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Resumo  

Objetivo: Este estudo teve como objetivo analisar os dados relacionados à pandemia de COVID-19 na região Norte do 

Brasil entre 2020 e 2022. Métodos: Foi realizado um estudo analítico-descritivo transversal retrospectivo de caráter 

epidemiológico, baseado principalmente em documentos digitais e abrangendo o período de 2020 a 2022. Resultados: 

A análise englobou a evolução da pandemia, mortalidade e letalidade da doença, ocupação de leitos hospitalares, 

disponibilidade de ventiladores e distribuição de medicamentos na região Norte do Brasil. Foram identificadas 

tendências na ocupação dos leitos, disponibilidade de recursos e algumas lacunas na resposta à pandemia. Conclusão: 

O estudo proporcionou uma compreensão abrangente da resposta à pandemia na região Norte do Brasil, revelando 

informações importantes para orientar a tomada de decisões e a implementação de políticas de saúde mais eficientes e 

equitativas. Sugere-se a investigação de impactos específicos de políticas de saúde e variantes emergentes do vírus. 

Palavras-chave: COVID-19; Pandemia; Região norte do Brasil; Perfil epidemiológico e espacial. 
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Abstract  

Objective: To analyze data on COVID-19 in the Northern region of Brazil from 2020 to 2022. Methods: A 

retrospective cross-sectional analytical-descriptive study was conducted, using digital epidemiological and 

documentary data collected between 2020 and 2022. Results: The analysis of the distribution and occupancy of 

hospital beds, the availability and distribution of ventilators, and the distribution of medications used for COVID-19 

treatment allowed the evaluation of the effectiveness of health policies implemented by state and municipal 

governments during the pandemic in the Northern region of Brazil. The study showed a trend of decreasing hospital 

bed occupancy, possibly due to increased availability, prevention measures, and mass vaccination of the population. 

However, it highlighted the need for a quality healthcare system with adequate resources and trained healthcare 

professionals to improve the response to the pandemic. Conclusion: The integrated analysis of the data on COVID-

19 in the Northern region of Brazil provided a comprehensive overview of the pandemic and identified potential 

shortcomings in the response to it. This study highlights the need for effective and equitable health policies, resources 

allocation, and the adaptation of treatment strategies based on the evolution of scientific knowledge of COVID-19 

and its variants. 

Keywords: COVID-19; Pandemic; Northern region of Brazil; Epidemiological and spatial profile. 

 

Resumen  

Objetivo: Analizar los datos de COVID-19 en la región norte de Brasil de 2020 a 2022. Métodos: Se realizó un estudio 

descriptivo-analítico retrospectivo transversal, utilizando datos digitales epidemiológicos y documentales recopilados 

entre 2020 y 2022. Resultados: El análisis de la distribución y ocupación de camas hospitalarias, la disponibilidad y 

distribución de ventiladores y la distribución de medicamentos utilizados para el tratamiento de COVID-19 permitió 

la evaluación de la efectividad de las políticas de salud implementadas por los gobiernos estatales y municipales 

durante la pandemia en la región norte de Brasil. El estudio mostró una tendencia a la disminución de la ocupación 

de camas hospitalarias, posiblemente debido al aumento de la disponibilidad, las medidas de prevención y la 

vacunación masiva de la población. Sin embargo, destacó la necesidad de un sistema de atención médica de calidad 

con recursos adecuados y profesionales de la salud capacitados para mejorar la respuesta a la pandemia. Conclusión: 

El análisis integrado de los datos sobre COVID-19 en la región norte de Brasil proporcionó una visión general de la 

pandemia e identificó posibles deficiencias en la respuesta a la misma. Este estudio destaca la necesidad de políticas 

de salud efectivas y equitativas, la asignación de recursos y la adaptación de las estrategias de tratamento basadas en 

la evolución del conocimiento científico de COVID-19 y sus variantes. 

Palabras clave: COVID-19; Pandemia; Región norte de Brasil; Perfil epidemiológico y espacial. 

 

1. Introdução  

De acordo com o Ministério da Saúde, o COVID-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-

CoV-2 com potencial grave, altamente transmissível e de distribuição global. O SARS-CoV-2 é um betacoronavírus que foi 

detectado em amostras de lavado broncoalveolar de pacientes com pneumonia de etiologia desconhecida em Wuhan, província 

de Hubei, China, em dezembro de 2019. Pertence ao subgênero Sarbecovirus da família Coronaviridae e é o sétimo coronavírus 

conhecido por infectar humanos (Brasil, 2021). 

Em 2020, estudos demonstraram através de levantamentos de dados públicos que o COVID-19 é rapidamente 

transmissível, exigindo que os governos organizem medidas preventivas e corretivas para controlar e reduzir as mortes (Freitas 

et al., 2020) Apesar de ser uma doença relativamente nova, várias questões demonstraram interferir no curso da pandemia como 

fatores políticos, capacidade econômica, sistemas e suprimentos de saúde e prevenção, características regionais e entre outros. 

Em março de 2022, o Ministério da Saúde classificou os casos de COVID-19 quanto aos sintomas, podendo ser 

divididos em sintomas leves, caracterizado como Síndrome Gripal, e em indícios graves, caracterizado como Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SRAG). A forma leve é marcada pela presença de febre, calafrios, tosse, odinofagia, cefaléia, coriza 

e alterações no olfato ou no paladar, como a anosmia e ageusia. Ademais, quanto à forma grave, têm-se sintomas como dispneia 

e/ou desconforto respiratório, ou dor torácica, ou cianose. Assim, conforme o Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19 na 

Atenção Especializada, é recomendado que pacientes já diagnosticados de SRAG sejam internados em leito de terapia intensiva 

e recebam suplementação de oxigênio para manter a saturação acima de 90% (Brasil, 2020). 

A região Norte foi uma das áreas mais afetadas pela pandemia da COVID-19 no Brasil, com um número crescente de 

casos até o momento em que passou a ser disponibilizado imunizantes, que conseguiram, aos poucos, reverter o cenário. Essa 
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região se caracteriza pela composição de sete estados: Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. Juntos, 

eles abrangem área territorial de 3.851.281 km², representando quase 50% do território nacional. Em 2019, a população estimada 

para a região era de 18.430.980 habitantes, com densidade demográfica de 4,79 hab/km². Conforme o Censo Demográfico de 

2010, a média dos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) dos estados que compõem a região é de 0,683 (Gonçalves et al., 

2020). 

Além disso, a fundação Oswaldo Cruz evidenciou que quando falamos sobre o processo Saúde-Doença, nota-se que o 

território é um fator determinante, visto que fatores como sazonalidade, clima, condições de saneamento básico e infraestrutura 

intervêm e explicitam a importância de campanhas de conscientização e investimentos (Fio Cruz, 2022) Assim, o Norte tem a 

maior área de extensão com sete estados, os quais devem ser mapeados de forma epidemiológica e espacial, com finalidade de 

ofertar a equidade no que diz respeito à atenção integral da saúde perante o coronavírus. 

Portanto, o objetivo deste trabalho se baseia em descrever e interpretar os dados divulgados sobre a COVID-19, 

enfatizando a realidade do Norte. Assim, com o intuito de assegurar o bem-estar do indivíduo, proporcionando para ele não só a 

prevenção, mas o tratamento e a reabilitação, com o auxílio do mapeamento da doença de forma epidemiológica e espacial de 

2020 a 2022. Caracterizando quanto à incidência nos sexos, pessoas recuperadas nos determinados estados, variação da ocupação 

de leitos e a oferta de medicações e aparelhos para terapia. 

 

2. Metodologia  

Este estudo adotou uma metodologia epidemiológica com delineamento transversal para investigar a prevalência e os 

fatores associados a um determinado estado de saúde na população em estudo. Tal abordagem permitiu uma análise efetiva e 

abrangente dos dados em um ponto específico no tempo, oferecendo uma visão instantânea das condições de saúde e fatores 

correlacionados. Como destacado por Malta et al. (2020) na literatura, esta metodologia é particularmente útil para estudos 

populacionais onde a medição de incidência ou desenvolvimento temporal de condições não é viável ou necessária. Ao focar em 

um momento específico, o estudo transversal proporciona uma base sólida para comparações futuras e análises longitudinais, 

estabelecendo um panorama essencial para o entendimento de tendências de saúde na população. É importante notar que, embora 

esta abordagem não permita inferências causais diretas, ela é crucial para identificar associações e hipóteses que podem ser 

exploradas em pesquisas subsequentes (Malta et al., 2020). Nesse sentido, optou-se pela região norte do Brasil que é uma região 

geográfica e estatística definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), composta pelos estados do Acre, 

Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins (IBGE, 2021). 

Para a coleta dos dados, foram utilizadas plataformas de dados secundários, como a do Instituto de Comunicação e 

Informação Científica e Tecnologia em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz, o Departamento de informática do sistema único de 

saúde (DataSUS) e o Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância e Saúde (SVS): Guia de vigilância epidemiológica do 

COVID-19. As informações foram coletadas referentes à caracterização do perfil espacial da pandemia da COVID-19 na região 

do Norte, no Brasil entre 2020-2022. 

As variáveis de interesse incluíram dados demográficos e socioeconômicos, como sexo, idade, número de casos, número 

de recuperados, mortalidade, letalidade, distribuição e ocupação de leitos, quantidade de ventiladores em UTI e distribuição de 

medicamentos utilizados no tratamento da COVID-19. A classificação da doença foi determinada com base nas informações das 

plataformas de dados e nas fichas de notificação compulsória. 

Os dados foram coletados e transcritos para um protocolo estruturado, com as variáveis de interesse do estudo. Os dados 

foram inseridos no programa Microsoft Excel 2016 e foram analisados utilizando a epidemiologia descritiva para a apresentação 

dos dados. 

Não foi necessária a aprovação de um comitê de ética, uma vez que foram utilizadas apenas fontes de dados secundários 
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e não houve envolvimento direto de participantes humanos na pesquisa. Além disso, os dados de identificação dos sujeitos não 

foram coletados, garantindo o anonimato dos sujeitos da pesquisa. 

 

3. Resultados  

A Tabela 1 apresenta as variáveis demográficas da população da região Norte afetadas pelo COVID-19 no período de 

2020 a 2022. 

Na categoria “Sexo”, foram registrados 1.026.159 casos confirmados entre indivíduos do sexo masculino, o que 

representa 35,7% de todos os casos confirmados na região Norte. Além disso, ocorreram 275.634 óbitos nesse grupo, 

correspondendo a 53% de todos os óbitos. 

Por sua vez, entre as pessoas do sexo feminino, foram contabilizados 1.854.963 casos confirmados, representando 

64,3% dos casos totais na região. Em relação aos óbitos, ocorreram 245.133 óbitos nesse grupo, correspondendo a 47% de todos 

os óbitos. 

Em relação à variável “Idade”, foram fornecidos os dados de casos confirmados e óbitos em diferentes faixas etárias. 

Na faixa etária de 10 a 19 anos, houve 162.355 casos confirmados e 12.556 óbitos, representando 5,6% dos casos confirmados 

e 2,4% dos óbitos. Na faixa etária de 20 a 29 anos, foram registrados 335.200 casos confirmados e 23.416 óbitos, correspondendo 

a 11,6% dos casos confirmados e 4,5% dos óbitos. 

Para a faixa etária de 30 a 39 anos, foram contabilizados 482.403 casos confirmados e 37.102 óbitos, representando 

16,74% dos casos confirmados e 7,1% dos óbitos. Já na faixa etária de 40 a 49 anos, ocorreram 597.821 casos confirmados e 

47.268 óbitos, correspondendo a 20,7% dos casos confirmados e 9,1% dos óbitos. 

Na faixa etária de 50 a 59 anos, foram registrados 565.987 casos confirmados e 73.589 óbitos, representando 19,6% dos 

casos confirmados e 14,1% dos óbitos. Por fim, para os indivíduos acima de 60 anos (60+), ocorreram 716.356 casos confirmados 

e 126.826 óbitos, correspondendo a 24,9% dos casos confirmados e 24,4% dos óbitos. 

O total de casos confirmados na região Norte no período foi de 2.881.122, enquanto o total de óbitos foi de 520.767, 

representando 100% dos casos confirmados e 100% dos óbitos. 

É importante destacar que os resultados apresentados na Tabela 1 podem refletir a situação epidemiológica em relação 

à COVID-19 em uma determinada região e período de tempo, e que os dados podem estar sujeitos a alterações conforme novas 

informações sejam disponibilizadas. 

 

Tabela 1 - Demonstra as variáveis demográficas da população da região Norte atingidas pelo COVID-19 no período de 2020 a 

2022. 

Sexo Casos Confirmados Óbitos % de casos confirmados % de óbitos 

Masculino 1.026.159 275.634 35,7% 53% 

Feminino 1.854.963 245.133 64,3% 47% 

Idade     

10 a 19 162.355 12.556 5,6% 2,4% 

20 a 29 335.200 23.416 11,6% 4,5% 

30 a 39 482.403 37.102 16,74% 7,1% 

40 a 49 597.821 47.268 20,7% 9,1% 

50 a 59 565.987 73.589 19,6% 14,1% 

60+ 716.356 126.826 24,9% 24,4% 

Total 2.881.122 520.767 100,0% 100,0% 

Fonte: Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz. 

(2023). Plataforma Big Data COVID-19. Recuperado em 21 de abril de 2023, de https://bigdata-

covid19.icict.fiocruz.br/ 
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A Tabela 2 apresenta dados sobre a prevalência de várias comorbidades, que têm correlação conhecida com a gravidade 

da COVID-19, em cada estado da Região Norte do Brasil. As comorbidades incluem diagnóstico de diabetes, diagnóstico de 

hipertensão, doença pulmonar e doença do coração. Os dados são expressos em percentagens de cada população estadual e 

referem-se ao período definido desta investigação (2020 a 2022). 

Observamos que a prevalência de diagnóstico de diabetes varia de 4,3% no Acre a 6,3% em Tocantins, enquanto a 

prevalência de diagnóstico de hipertensão varia de 15,3% no Pará a 22,5% em Tocantins. A prevalência de diagnóstico de doença 

de pulmão varia de 0,6% no Acre a 1,2% em Rondônia, e a prevalência de diagnóstico de doença do coração varia de 2,0% no 

Amapá a 5,5% no Tocantins. Além disso, nota-se que a hipertensão é a comorbidade mais comum em todos os estados, enquanto 

as doenças pulmonares são as menos comuns. 

Os pacientes com as comorbidades em destaque na Tabela 2 estão em maior risco de complicações e morte por COVID-

19, então a alta prevalência dessas condições em alguns estados pode ter contribuído para o maior número de casos graves e 

óbitos por COVID-19 nesses locais. Por exemplo, estados como Tocantins, com altas prevalências de diabetes, hipertensão e 

doença cardíaca, podem ter enfrentado um maior impacto da COVID-19 em comparação com outros estados com prevalências 

mais baixas dessas comorbidades, como Roraima e Amapá. 

 

Tabela 2 - Demonstra a frequência das comorbidades da população da Região Norte, de acordo com o estado, que apresenta 

correlação com a COVID-19, no período de 2020 a 2022. 

Estado Diagnóstico de Hipertensão Diagnóstico de Diabetes Doença do Coração Doença de Pulmão 

Acre 19,2% 4,3% 3,5% 0,6% 

Rondônia 18,8% 5,3% 3,9% 1,2% 

Roraima 15,7% 5,0% 2,8% 0,8% 

Tocantins 22,5% 6,3% 5,5% 1,0% 

Amazonas 16,0% 5,4% 2,6% 1,0% 

Pará 15,3% 5,6% 3,2% 1,1% 

Amapá 18,2% 4,3% 2,0% 0,8% 

Fonte: Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz. (2023). Plataforma 

Big Data COVID-19. Recuperado em 21 de abril de 2023, de https://bigdata-covid19.icict.fiocruz.br/ 

 

A Tabela 3 apresenta o número de casos confirmados de COVID-19 e de pessoas recuperadas em três anos distintos 

(2020, 2021 e 2022) em cada uma das Unidades Federativas (UF) da Região Norte do Brasil. É possível observar que o estado 

do Pará teve o maior número de casos confirmados em todos os anos (293.540 em 2020, 331.463 em 2021 e 552.067 em 2022), 

seguido do Amazonas (201.013 em 2020, 232.800 em 2021 e 191.151 em 2022). Em termos de pessoas recuperadas, o Pará 

também liderou em todos os anos, com 286.352 recuperados em 2020, 322.022 em 2021 e 520.067 em 2022. É importante 

ressaltar que esses números podem estar sujeitos a subnotificação e outros fatores que podem influenciar a precisão das 

estatísticas. 

 Em relação à comparação com os dados da Tabela 1, podemos ver que o estado do Pará, que teve o maior número de 

casos confirmados de COVID-19, também é o estado mais populoso da região Norte, com mais de 8 milhões de habitantes. Isso 

pode explicar, em parte, o maior número de casos registrados nesse estado. Enquanto em relação aos dados da Tabela 2, podemos 

verificar que os estados com maior prevalência de hipertensão são Tocantins (22,5%) e Acre (19,2%), enquanto a maior 

prevalência de diabetes corresponde à Tocantins (6,3%) e Pará (5,6%). A partir desses dados, compreendemos que a presença 

dessas comorbidades pode aumentar o risco de complicações e mortalidade por COVID-19 em pacientes infectados. Portanto, é 

importante considerar essas informações ao avaliar o impacto da COVID-19 na região Norte do Brasil. 
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Tabela 3 - Número de casos confirmados de COVID-19 e de pessoas recuperadas em três anos distintos (2020, 2021 e 2022) na 

região Norte no período de 2020 a 2022. 

Estado 

Casos 

Confirmados 

2020 

Recuperados 

2020 

Casos 

Confirmados 

2021 

Recuperados 

2021 

Casos 

Confirmados 

2022 

Recuperados 

2022 

Pará 293.540 286.352 331.923 322.022 529.118 520.067 

Acre 41.620 40.825 46.764 45.708 111.905 110.921 

Amazonas 201.013 195.728 232.800 224.250 191.151 190.468 

Amapá 68.201 67.276 58.780 57.683 55.535 55.392 

Rondônia 95.729 93.912 188.897 183.977 187.047 186.382 

Roraima 68.689 67.908 60.397 59.100 52.159 52.056 

Tocantins 90.358 89.124 145.200 142.495 124.009 123.740 

Fonte: Ministério da Saúde. (2023). COVID-19 Brasil. Recuperado em 21 de abril de 2023, de https://covid.saude.gov.br/. 

 

Podemos observar na Tabela 4 que Porto Velho/RO foi a cidade que apresentou a maior mortalidade em 2020, com 

177,51 óbitos por 100 mil habitantes. Em 2021, Porto Velho/RO também apresentou uma alta mortalidade, com 302,52 óbitos 

por 100 mil habitantes, mas houve uma redução significativa em 2022, com 37,01 óbitos por 100 mil habitantes. 

A cidade de Belém/PA apresentou uma mortalidade elevada em 2020 e 2021, com 163,32 e 181,81 óbitos por 100 mil 

habitantes, respectivamente. Houve uma redução em 2022, com 18,36 óbitos por 100 mil habitantes. 

Outras cidades que apresentaram alta mortalidade em 2020 e 2021 foram Manaus/AM, Boa Vista/RR. Já em 2022, a 

cidade de Santarém/PA apresentou uma mortalidade elevada, com 125,41 óbitos por 100 mil habitantes. Em relação à letalidade, 

podemos observar que a cidade de Belém/PA apresentou a maior letalidade em todos os anos, com valores entre 3,48% e 4,8%. 

Em contrapartida, a cidade de Palmas/TO apresentou a menor letalidade em todos os anos, com valores entre 0,83% e 1,23%. 

 

Tabela 4 - Mortalidade e letalidade da COVID-19 nas dez cidades com maior população da Região Norte do Brasil nos anos de 

2020, 2021 e 2022. 

Maior população (por 100 mil habitantes) 
Mortalidade Letalidade 

2020 2021 2022 2020 2021 2022 

Manaus/AM 154,85 280,65 17,96 4,11% 4,61% 3,16% 

Belém/PA 163,32 181,81 18,36 4,35% 4,8% 3,48% 

Ananindeua/PA 72,94 84,24 7,16 3,5% 3,11% 2,59% 

Porto Velho/RO 177,51 302,52 37,01 2,16% 2,86% 2,19% 

Macapá/AP 135,1 164,11 21,26 2,41% 2,41% 1,66% 

Rio Branco/AC 123 145,59 27,74 2,63% 2,85% 1,43% 

Santarém/PA 75,18 250,5 125,41 1,89% 4,15% 3,16% 

Boa Vista/RR 143,53 247,99 18,54 1,11% 1,58% 1,19% 

Marabá/PA 82,33 92,36 21,12 2,34% 2,39% 2,34% 

Palmas/TO 72,54 156,12 17,05 1,01% 1,23% 0,83% 

Fonte: Ministério da Saúde. (2023). COVID-19 Brasil. Recuperado em 21 de abril de 2023, de https://covid.saude.gov.br/. 

 

A Tabela 5 apresenta os dados sobre mortalidade e letalidade da COVID-19 nas dez cidades com menor população da 

Região Norte do Brasil nos anos de 2020, 2021 e 2022 por mil habitantes. Essas cidades são Tupirama/TO, Taipas do 

Tocantins/TO, São Félix do Tocantins/TO, Sucupira/TO, Rio da Conceição/TO, Oliveira de Fátima/TO, Lavandeira/TO, 

Ipueiras/TO, Crixás do Tocantins/TO e Chapada de Areia/TO. 

Ao analisar os dados, pode-se observar que Crixás do Tocantins não registrou nenhum óbito relacionado à COVID-19 

nos anos mencionados. Em relação à taxa de letalidade, que representa a proporção de óbitos em relação ao número total de 
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casos de COVID-19, algumas cidades apresentaram valores significativos. 

Tupirama/TO, por exemplo, teve uma taxa de letalidade de 1,32% em 2020, que diminuiu para 0,50% em 2021 e 

aumentou para 2,52% em 2022. Taipas do Tocantins/TO registrou óbitos apenas no ano de 2022, sendo sua taxa de mortalidade 

de 0,45%. 

São Félix do Tocantins/TO não teve óbitos em 2020, enquanto a taxa de letalidade foi de 1,82% em 2021 e 1,8% em 

2022. Já Sucupira/TO e Rio da Conceição/TO também não tiveram óbitos em 2020, enquanto apresentaram taxas de letalidade 

em 2021 de 0,94% e 0,81%, e em 2022 de 0,79% e 0,45%, respectivamente. 

Oliveira de Fátima/TO registrou uma taxa de letalidade de 1,52% em 2020, que diminuiu para 0,62% em 2021 e 0,44% 

em 2022. Lavandeira/TO não teve óbitos em 2020 e 2021, já em 2022, apresentou uma taxa de letalidade de 1,58% 

Ipueiras/TO teve uma taxa de letalidade de 2,94% em 2020, que diminuiu para 2,21% em 2021 e 1,42% em 2022. Crixás 

do Tocantins/TO não registrou óbitos em nenhum dos anos, resultando em uma taxa de letalidade de 0% em todos os anos. 

Por fim, Chapada de Areia/TO apresentou uma taxa de letalidade de 1,20% em 2020, que aumentou para 1,60% em 

2021 e diminuiu para 1,32% em 2022. 

 

Tabela 5 - Mortalidade e letalidade da COVID-19 nas dez cidades com menor população da Região Norte do Brasil nos anos de 

2020, 2021 e 2022. 

Menor população (por mil habitantes) * 
Mortalidade Letalidade 

2020 2021 2022 2020 2021 2022 

Tupirama/TO 1,02% 0 0,51% 1,32% 0,50% 2,52% 

Taipas do Tocantins/TO 0 0 0,45% 0% 0% 0,84% 

São Félix do Tocantins/TO 0 1,86% 0 0% 1,82% 1,8% 

Sucupira/TO 0 1,49% 0,49% 0% 0,94% 0,79% 

Rio da Conceição/TO 0 0,90% 0 0% 0,81% 0,45% 

Oliveira de Fátima/TO 0,88% 0 0 1,52% 0,62% 0,44% 

Lavandeira/TO 0 0 0,50% 0% 0% 1,58% 

Ipueiras/TO 0,47% 1,43% 0 2,94% 2,21% 1,42% 

Crixás do Tocantins/TO 0 0 0 0% 0% 0% 

Chapada de Areia/TO 0,41% 0,70% 0 1,20% 1,60% 1,32% 

* É importante ressaltar que, para fins de comparação e análise epidemiológica, é comum expressar taxas de mortalidade ou letalidade 

por uma base populacional específica, como por exemplo por mil habitantes. Fonte: Ministério da Saúde. (2023). COVID-19 Brasil. 

Recuperado em 21 de abril de 2023, de https://covid.saude.gov.br/ 

 

Observa-se que, na Tabela 6, quanto às capitais, no intervalo dos anos de 2020 para 2021, em maioria, diminuíram a 

ocupação dos leitos, exceto no Pará e Roraima, quanto ao intervalo de 2021 para 2022, ocorreu um aumento na ocupação de 

leitos nos estados do Pará, Amazonas, Tocantins e Rondônia. Quanto ao interior, de 2020 para 2021, ocorreu a diminuição na 

maioria, exceto no estado do Amapá, quanto ao intervalo de 2021 para 2022, ocorreu o aumento em todos os estados. 

O estado do Acre se destaca por apresentar uma taxa de ocupação bastante alta em 2020, chegando a 90,68% na capital 

e 86,19% no interior, mas em 2021 e 2022 houve uma queda significativa na ocupação de leitos. Já o estado do Amazonas 

apresentou uma taxa de ocupação elevada em todos os anos.  
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Tabela 6 - Distribuição e ocupação de leitos entre a capital e o interior de cada estado da Região Norte do Brasil nos anos de 

2020, 2021 e 2022. 

Estado 
Leitos 

totais 

Leitos 

na 

capital 

Leitos 

no 

interior 

Ocupação 

na capital 

(2020) 

Ocupação 

no interior 

(2020) 

Ocupação 

na capital 

(2021) 

Ocupação 

no interior 

(2021) 

Ocupação 

na capital 

(2022) 

Ocupação 

no interior 

(2022) 

Pará 152.422 49.278 103.144 68,56% 79,87% 72,35% 76,20% 74,06% 76,23% 

Roraima 16.728 14.350 2.378 71,33% 82,28% 73,02% 75,12% 66,49% 79,79% 

Amapá 13.323 11.090 2.233 84,34% 77,10% 70,14% 80,54% 64,43% 85,51% 

Amazonas 67.081 38.132 28.949 92,91% 93,23% 89,05% 92,06% 90,07% 95,35% 

Tocantins 35.869 10.886 24.983 67,08% 76,33% 66,85% 75,11% 73,41% 76,64% 

Rondônia 53.246 22.921 30.325 83,79% 88,85% 77,09% 84,60% 81,07% 86,32% 

Acre 18.221 12.345 5.876 90,68% 86,19% 77,23% 84,29% 76,55% 86,31% 

Fonte: Ministério da Saúde. (2023). COVID-19 Brasil. Recuperado em 21 de abril de 2023, de https://covid.saude.gov.br/. 

 

A Tabela 7 apresenta a quantidade de ventiladores em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) e de transporte do Serviço 

de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), além dos custos totais desses equipamentos em cada estado da região Norte do 

Brasil. O estado do Acre conta com 110 ventiladores em UTIs, sendo o quantitativo menor em relação aos outros estados, e 120 

ventiladores de transporte do SAMU. O custo total desses equipamentos foi de R$11.829.000,00.  

No estado do Amazonas, existem 432 ventiladores em UTIs, sendo o maior quantitativo em relação aos outros estados, 

e 218 ventiladores de transporte do SAMU. Durante o período de 2020 a 2022, o custo total desses equipamentos foi de 

R$34.692.264,90. O estado do Amapá conta com 143 ventiladores em UTIs e 30 ventiladores de transporte do SAMU, sendo o 

menor em relação aos outros estados. O custo total desses equipamentos foi de R$10.845.960. No estado do Pará, existem 398 

ventiladores em UTIs e 292 ventiladores de transporte do SAMU, sendo o quantitativo maior do que em outros estados. Durante 

o período de 2020 a 2022, o custo total desses equipamentos foi de R$36.123.213,58 representando o maior investimento. 

O estado de Rondônia conta com 235 ventiladores em UTIs e 176 ventiladores de transporte do SAMU. O custo total 

desses equipamentos foi de R$21.099.670,00 durante o período de 2020 a 2022. No estado de Roraima, existem 115 ventiladores 

em UTIs e 97 ventiladores de transporte do SAMU. Durante o período de 2020 a 2022, o custo total desses equipamentos foi de 

R$11.584.130,00. 

O estado do Tocantins conta com 145 ventiladores em UTIs e 130 ventiladores de transporte do SAMU. O custo total 

desses equipamentos foi de R$13.195.430,00 durante o período de 2020 a 2022. 

Esses dados refletem o investimento em equipamentos críticos de suporte à vida durante a pandemia da COVID-19 na 

região Norte do Brasil, bem como a capacidade de resposta dos sistemas de saúde locais em termos de infraestrutura de cuidados 

intensivos e atendimento de emergência. 

 

Tabela 7 - Quantidade de ventiladores em UTI e de transporte em cada estado da região Norte do Brasil, juntamente com o custo 

total nos anos de 2020, 2021 e 2022. 

Estado Ventiladores UTI Ventiladores Transporte (SAMU) Custo Total 

Acre 110 120 11.829.000,00 

Amazonas 432 218 34.692.264,90 

Amapá 143 30 10.845.960,00 

Pará 398 292 36.123.213,58 

Rondônia 235 176 21.099.670,00 

Roraima 115 97 11.584.130,00 

Tocantins 145 130 13.195.430,00 

Fonte: Ministério da Saúde. (2023). COVID-19 Brasil. Recuperado em 21 de abril de 2023, de 

https://covid.saude.gov.br/. 

 

A Tabela 8 apresenta a distribuição das medicações utilizadas para o tratamento da COVID-19 em cada estado, 
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destacando a quantidade de Cloroquina, Oseltamivir e Medicamentos Básicos distribuídos em cada um deles. 

No Amazonas, foram destinadas 381.000 cápsulas de Difosfato de Cloroquina e 1.691.060 cápsulas de Oseltamivir, 

além de 2.202.060 medicamentos básicos.  

No Pará, foram destinadas 539.000 cápsulas de Cloroquina e 545.080 cápsulas de Oseltamivir, além de 1.085.580 

medicamentos básicos. No Acre, foram destinadas 174.500 cápsulas de Difosfato de Cloroquina e 406.160 cápsulas de 

Oseltamivir, além de 580.600 medicamentos básicos. Em Roraima, foram destinadas 420.500 cápsulas de Difosfato de 

Cloroquina, 359.800 cápsulas de Oseltamivir e 780.000 medicamentos básicos. Em Rondônia, foram destinadas 171.000 

cápsulas de Difosfato de Cloroquina, 469.520 cápsulas de Oseltamivir e 640.520 medicamentos básicos. No Amapá, foram 

destinadas 88.000 cápsulas de Difosfato de Cloroquina, 113.970 cápsulas de Oseltamivir e 201.970 medicamentos básicos. E 

finalmente, em Tocantins, foram destinadas 43.000 cápsulas de Difosfato de Cloroquina, 72.000 cápsulas de Oseltamivir e 

115.000 medicamentos básicos. 

O impacto da distribuição das medicações é muito importante, pois esses medicamentos têm sido utilizados no 

tratamento de pacientes com COVID-19, embora a eficácia e segurança dessas medicações ainda seja objeto de debates e estudos 

científicos. O fornecimento desses medicamentos para as regiões mais afetadas pela pandemia pode ter ajudado no controle da 

doença, mas é preciso avaliar cuidadosamente a qualidade dos tratamentos realizados e a segurança dos medicamentos utilizados. 

 

Tabela 8 - Distribuição das medicações utilizadas para o tratamento da COVID-19 em cada estado da região Norte do Brasil, 

destacando a quantidade de Cloroquina, Oseltamivir e Medicamentos Básicos distribuídos em cada um deles nos anos de 2020, 

2021 e 2022. 

Estados Cloroquina Oseltamivir Medicamentos básicos 

Amazonas 381.000 1.691.060 2.202.060 

Pará 539.000 545.080 1.085.580 

Acre 174.500 406.160 580.600 

Roraima 420.500 359.800 780.000 

Rondônia 171.000 469.520 640.520 

Amapá 88.000 113.970 201.970 

Tocantins 43.000 72.000 115.000 

Fonte: Ministério da Saúde. (2023). COVID-19 Brasil. Recuperado em 21 de abril de 2023, de https://covid.saude.gov.br/. 

 

4. Discussão 

A análise dos dados demográficos da população da região Norte do Brasil afetada pela COVID-19 entre 2020 e 2022 

revela contrastes em relação ao sexo, idade, distribuição geográfica e comorbidades. Apesar das mulheres terem mais casos 

confirmados (64,3%), o maior óbito foi observado entre os homens (53%), o que pode ser atribuído a probabilidade de 

desenvolver sintomas graves e maior risco de mortalidade em comparação com as mulheres, provavelmente devido a diferenças 

biológicas, como o sistema imunológico e a presença de receptores para o vírus (Jin et al., 2020; Peckham et al., 2020).  

A maior porcentagem de óbitos ocorreu entre indivíduos com 60 anos ou mais 24,4% concordando com estudos globais 

(Wu et al., 2020; O'Driscoll et al., 2021) e explicado pela maior presença de comorbidades nessa faixa etária (Clark et al., 2020; 

Zhou et al., 2020). Esses dados evidenciam um maior risco de complicações e morte em idosos (Zhou et al., 2020). Além disso, 

a faixa etária de 40 a 59 anos também apresentou alta incidência de casos confirmados e óbitos, o que pode ser atribuído a uma 

maior exposição ao vírus devido ao trabalho e à vida social, bem como a fatores de risco subjacentes. 

As informações sobre as comorbidades prevalentes na Região Norte e sua relação com a COVID-19 compreende que 

as mais frequentes foram hipertensão e diabetes. Estudos como o de Huang et al. (2020) e Williamson et al. (2020) mostraram 

que pacientes com essas comorbidades têm maior risco de desenvolver formas graves da doença e de mortalidade. Essas 
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condições crônicas podem enfraquecer o sistema imunológico, aumentar a inflamação e causar disfunção em órgãos vitais, 

tornando os indivíduos mais vulneráveis ao agravamento da COVID-19. 

As doenças de pulmão e do coração apresentaram frequências menores, mas ainda assim são relevantes para o contexto 

da COVID-19. Guan et al. (2020) e Clerkin et al. (2020) também indicaram que pacientes com doenças pulmonares e cardíacas 

têm maior probabilidade de desenvolver complicações e risco de mortalidade ao contrair a COVID-19. 

Além disso, os dados analisados que indicam que estados com maior prevalência de comorbidades, como Tocantins, 

enfrentam desafios consideráveis no tratamento e recuperação de pacientes com COVID-19, em 2021, devido ao aumento do 

risco de complicações e óbitos (Zhou et al., 2020; Wu et al., 2020; Guan et al., 2020). A maior letalidade entre homens e 

indivíduos com 60 anos ou mais também deve ser levada em consideração nas políticas públicas de saúde. 

Observa-se também um aumento no número de casos confirmados e pessoas recuperadas de COVID-19 na região Norte 

do Brasil entre 2020 e 2022 no Pará e no Acre. Um dos fatores que contribuem para o aumento no número de casos confirmados 

é a maior disponibilidade e acesso a testes de diagnóstico ao longo do tempo. À medida que mais testes são realizados, é esperado 

que um maior número de casos seja identificado, incluindo aqueles com sintomas leves ou assintomáticos (Peeling et al., 2020). 

Além disso, o aumento nos casos confirmados pode ser parcialmente atribuído às variações do vírus, como as novas 

variantes, que podem ter maior transmissibilidade e, consequentemente, levar a um maior número de infecções (Harvey et al., 

2021). A circulação de diferentes variantes na região Norte também pode estar relacionada a fatores geográficos e demográficos, 

como a mobilidade da população e a densidade populacional em áreas urbanas. 

A mortalidade por COVID-19 nas cidades da região Norte do Brasil apresentou variações significativas, com Porto 

Velho registrando os índices mais altos em 2020 e 2021, mas houve uma redução significativa em 2022. O aumento da taxa de 

recuperação ao longo dos anos em todos os estados indica a efetividade das medidas de tratamento e prevenção da doença. Nesse 

sentido, o aumento no número de pessoas recuperadas pode ser resultado da melhoria no acesso e na qualidade dos cuidados de 

saúde, assim como do avanço no conhecimento sobre o tratamento da COVID-19. À medida que a pandemia progride, os 

profissionais de saúde acumulam experiência no manejo da doença, o que pode levar a uma maior taxa de recuperação (Berlin 

et al., 2020). 

Também é importante mencionar o impacto das campanhas de vacinação no controle da pandemia. A vacinação tem 

sido fundamental para reduzir a gravidade da doença e diminuir a mortalidade, especialmente em grupos de maior risco, como 

idosos e pessoas com comorbidades (Polack et al., 2020). No entanto, a distribuição e aplicação das vacinas na região Norte 

podem ser desafiadoras devido a fatores geográficos e logísticos. 

Analisando esses dados em relação à distribuição de vacinas, podemos observar algumas tendências significativas. 

Manaus, que teve a maior distribuição de vacinas na região (com 3.319.394 doses em 2021 e 1.265.279 em 2022), mostrou uma 

queda notável na mortalidade e na letalidade em 2022. No entanto, a taxa de letalidade permaneceu alta, o que poderia estar 

relacionado a variantes mais virulentas do vírus ou a desafios locais na aplicação da vacina (Domingues, 2023). 

Belém e Ananindeua, ambas no Pará, também apresentaram reduções na mortalidade e na letalidade entre 2021 e 2022. 

Belém recebeu 2.571.466 doses de vacina em 2021 e 946.986 doses em 2022. Ainda assim, a taxa de letalidade em 2022 

permaneceu alta. Isso sugere que, embora a distribuição da vacina tenha sido substancial, outros fatores como hesitação em 

relação à vacina ou dificuldades logísticas podem estar em jogo (Fleury & Fava, 2022). 

Porto Velho, em Rondônia, e Macapá, no Amapá, embora com uma quantidade significativa de vacinas distribuídas 

(749.882 e 609.894 doses em 2021, respectivamente), ainda exibiram letalidade relativamente alta em 2022. Isso pode estar 

relacionado a deficiências no sistema de saúde dessas cidades, incluindo falta de recursos para tratar casos graves da doença 

(Silva Filho et al., 2023). 

Rio Branco, no Acre, que distribuiu 579.141 doses de vacina em 2021 e 265.851 doses em 2022, mostrou uma das 
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maiores quedas na letalidade, sugerindo um efeito positivo da campanha de vacinação na cidade. Boa Vista, em Roraima, e 

Palmas, no Tocantins, que tiveram as menores taxas de letalidade em 2022, parecem ter se beneficiado significativamente de 

suas campanhas de vacinação, que distribuíram 501.605 e 501.906 doses de vacina, respectivamente, em 2021. 

Marabá, no Pará, é um caso especial, onde a taxa de letalidade permaneceu praticamente inalterada de 2021 para 2022, 

apesar da distribuição de vacinas. Isso sugere que outros fatores, além da vacinação, estão afetando a letalidade da COVID-19 

na cidade, incluindo, possivelmente, a qualidade do atendimento de saúde e a prevalência de comorbidades entre a população 

(Clark et al., 2020). 

Esses exemplos destacam que, embora a vacinação seja um componente crucial na mitigação da COVID-19, a eficácia 

desses esforços pode ser impactada por uma série de fatores, incluindo a distribuição e a aceitação da vacina, a presença de 

variantes do vírus e a capacidade dos sistemas de saúde locais. 

Cabe ressaltar que a letalidade é uma medida importante para entender a gravidade da COVID-19 em uma população 

específica. Ferguson et al. (2020) destacam que a letalidade pode ser afetada por fatores como a idade da população, a prevalência 

de comorbidades e a capacidade do sistema de saúde. Isso pode ajudar a explicar as variações na letalidade entre as diferentes 

cidades e estados da Região Norte do Brasil, por exemplo Belém, que apresentou taxas de letalidade mais elevadas em 

comparação com outras cidades da região. As cidades com maior população tendem a enfrentar maiores desafios na contenção 

e tratamento da pandemia, devido principalmente à maior demanda por recursos e serviços de saúde. Em contraste, cidades 

menores apresentaram variações notáveis na mortalidade e letalidade, atribuídas a fatores como tamanho da população, 

quantidade de testes realizados, disponibilidade de recursos de saúde e estratégias de contenção e tratamento adotadas (Majumder 

& Mandl, 2020; Fontanet et al., 2021). 

A observação de que as cidades menores da Região Norte apresentam mortalidade e letalidade geralmente baixas ao 

longo dos anos pode, de fato, estar relacionada a fatores como menor densidade populacional e menos interação social em 

comparação com as cidades maiores. Esses fatores podem reduzir a propagação do vírus, devido à menor probabilidade de 

contato entre as pessoas, levando a um menor número de casos e, consequentemente, a uma menor mortalidade e letalidade 

(Chinazzi et al., 2020). Essa menor probabilidade de contato pode reduzir as chances de transmissão do vírus e, assim, diminuir 

a taxa de infecção e o número de óbitos (Kraemer et al., 2020), de maneira que a redução das interações sociais e das 

aglomerações pode ser uma estratégia eficaz para prevenir a propagação do vírus e controlar a pandemia (Gatto et al., 2020). 

No entanto, é importante considerar que outros fatores também podem influenciar a mortalidade e a letalidade em 

cidades menores. Por exemplo, o acesso a serviços de saúde e a qualidade dos cuidados médicos podem variar entre cidades 

menores e maiores. Cidades menores podem ter menos recursos e infraestrutura médica, o que pode dificultar o diagnóstico, 

tratamento e monitoramento de pacientes com COVID-19 (Guan et al., 2020). 

A maioria dos leitos para atendimento da COVID-19 localizada na capital dos estados, com exceção do Pará, onde a 

maior concentração de leitos estava no interior, pode ser resultado de políticas de saúde e investimentos em infraestrutura. Nas 

capitais, é comum haver maior acesso a recursos financeiros e uma melhor infraestrutura hospitalar, o que pode facilitar a 

disponibilidade de leitos para pacientes com COVID-19 (Kandel et al., 2020). 

No entanto, a ocupação de leitos maior no interior do que na capital em alguns estados, como Pará, Tocantins e 

Rondônia, pode ser explicada por diversos motivos. Um deles é a dificuldade de acesso a serviços de saúde em áreas mais 

remotas, que pode resultar em maior demanda por leitos hospitalares nessas regiões (Wilder-Smith et al., 2020). Além disso, a 

maior vulnerabilidade de populações rurais e indígenas à COVID-19 devido a fatores como falta de infraestrutura de saúde 

adequada e condições socioeconômicas desfavoráveis também pode influenciar a ocupação dos leitos (Hallal et al., 2020). 

A avaliação da relação entre as variáveis demográficas da população e a quantidade de ventiladores disponíveis em cada 

estado permitiu identificar a distribuição de recursos e equipamentos nos estados, com a maioria concentrada nas UTIs. O 
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investimento em ventiladores mecânicos foi maior no Amazonas, com 432 ventiladores em UTIs e 218 ventiladores de transporte 

(SAMU), totalizando um custo de 34.692.264,90. No entanto, o Pará, com 398 ventiladores em UTIs e 292 ventiladores de 

transporte (SAMU), obteve um investimento ainda maior. 

Esses maiores investimentos nos estados do Amazonas e Pará estão em consonância com os dados anteriores referentes 

ao impacto da COVID-19 nessas regiões. É provável que a alocação de recursos tenha sido influenciada pela necessidade de 

fortalecer a capacidade de atendimento e resposta à pandemia, especialmente nas áreas mais afetadas. Essa distribuição de 

recursos e investimentos pode ser uma estratégia para garantir um atendimento adequado aos pacientes com COVID-19 e reduzir 

a pressão sobre os sistemas de saúde locais (Grasselli et al., 2020). 

É importante salientar que a disponibilidade de ventiladores mecânicos é apenas um aspecto da resposta à pandemia de 

COVID-19. Outros fatores, como a qualidade da assistência médica, a capacidade do sistema de saúde, as condições 

socioeconômicas e a prevalência de comorbidades também podem afetar os desfechos de saúde e as taxas de mortalidade 

(Harrison et al., 2020). Portanto, uma abordagem abrangente e multifacetada é necessária para enfrentar a pandemia e garantir a 

saúde e bem-estar da população. 

Cabe ressaltar que a distribuição de ventiladores mecânicos entre UTIs e transporte (SAMU) em cada estado pode ser 

influenciada por diferentes fatores, como necessidades específicas da região, prioridades locais e recursos disponíveis. No caso 

do Amapá, a maior parte dos ventiladores mecânicos foi investida em UTIs (143) em vez de transporte (30). Essa decisão pode 

estar relacionada a várias razões. 

Primeiro, a priorização de ventiladores em UTIs pode ser devido à importância desses equipamentos no tratamento de 

pacientes com COVID-19, especialmente aqueles que apresentam sintomas graves e requerem suporte ventilatório (Grasselli et 

al., 2020). Dessa forma, alocar mais ventiladores para UTIs pode ser uma estratégia para garantir a capacidade de atendimento 

aos pacientes em estado crítico. 

Em relação ao menor investimento em ventiladores de transporte no Amapá, em comparação com outros estados, pode 

ser resultado de fatores como limitações orçamentárias e a necessidade de alocar recursos para outras áreas da saúde pública. 

Além disso, o Amapá tem uma população menor do que outros estados da Região Norte (IBGE, 2021), o que pode justificar um 

menor investimento em ventiladores de transporte. 

A distribuição de medicamentos utilizados para o tratamento da COVID-19, como Cloroquina, Oseltamivir e 

Medicamentos Básicos, variou entre os estados da Região Norte do Brasil nos anos de 2020, 2021 e 2022. O acesso a 

medicamentos básicos com eficácia comprovada é um fator importante para enfrentar a pandemia e garantir tratamentos 

adequados aos pacientes infectados, conforme apontado por Wirtz et al. (2017). 

Nos estados do Pará e Amazonas, observou-se um aumento na oferta de medicamentos entre os anos de 2020 a 2021 

para o tratamento da COVID-19, enquanto houve uma diminuição em 2022. No entanto, mesmo com o aumento na 

disponibilidade desses medicamentos em 2021, os números de letalidade se mantiveram ou apresentaram um aumento em 

algumas áreas. Isso pode ser explicado por várias razões, como a ineficácia dos medicamentos, o uso inadequado e outros fatores 

adicionais. 

A eficácia da Cloroquina e do Oseltamivir no tratamento da COVID-19 tem sido objeto de debate e investigação (Axfors 

et al., 2021). Axfors et al. (2021) mostraram que a Cloroquina pode não ser eficaz no tratamento da doença; assim, a Organização 

Mundial da Saúde desaconselhou seu uso no tratamento da COVID-19 (WHO, 2020). Por outro lado, a Oseltamivir é usada no 

tratamento da gripe, e sua distribuição pode ser justificada para combater casos de Influenza durante a pandemia, embora possa 

não ser eficaz contra o vírus SARS-CoV-2 (WHO, 2021). Enquanto isso, os Medicamentos Básicos são essenciais para garantir 

a continuidade do cuidado aos pacientes, tratando sintomas e complicações associadas à COVID-19 e a outras condições de 

saúde. 
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O uso inadequado ou excessivo de medicamentos, como a automedicação, pode levar a resultados negativos e agravar 

a situação. A falta de orientação médica adequada e o uso incorreto de medicamentos podem levar a efeitos colaterais e resistência 

a medicamentos (Ventola, 2015). Além disso, a disponibilidade de medicamentos é apenas um dos aspectos no enfrentamento 

da pandemia. Outros fatores, como o acesso a cuidados médicos de qualidade, a capacidade do sistema de saúde, as condições 

socioeconômicas, a adesão às medidas de prevenção e a prevalência de comorbidades, também afetam os desfechos de saúde e 

as taxas de mortalidade (Harrison et al., 2020). 

É necessário mencionar que houve um aumento no número de casos, especificamente no Pará e Acre, sendo como 

possível causa a baixa adesão à vacina, mas ainda sim demonstrando eficácia por meio da diminuição do número de óbitos. Uma 

das possíveis razões é a cobertura vacinal ainda não ter atingido um nível suficiente para conferir imunidade coletiva. (Silva & 

Souza, 2020; Santos et al., 2021).  

Outro fator que dificultou a diminuição do contágio é a presença de variantes do vírus, que podem apresentar maior 

transmissibilidade ou resistência à imunidade conferida pela vacina (Silva & Souza, 2020; Santos et al., 2021). A emergência de 

novas variantes do SARS-CoV-2 tem sido um desafio global e pode dificultar o controle da doença mesmo com a prevenção. 

Embora o Programa Nacional de Imunizações (PNI) tenha estabelecido diretrizes, os resultados sugerem que outras medidas 

podem ser necessárias para controlar a propagação da doença (Oliveira, 2022). Por exemplo, é necessário considerar a adesão às 

medidas de prevenção, como uso de máscaras, distanciamento social e higiene das mãos. Mesmo com a vacinação, o relaxamento 

prematuro dessas medidas pode contribuir para a propagação contínua do vírus e para a falta de uma recuperação significativa. 

Pontuando o caso específico de Manaus/AM, a falta de oxigênio foi um problema crítico que ocorreu durante o pico da 

segunda onda da pandemia de COVID-19, especialmente nos meses de janeiro e fevereiro de 2021 (Almeida et al., 2020; Lima, 

2021). A cidade enfrentou uma situação de crise nesse fornecimento necessário para o tratamento adequado dos pacientes 

infectados pelo vírus. 

Várias razões contribuíram para essa situação e um fator-chave foi o aumento exponencial no número de casos de 

COVID-19, o que sobrecarregou a demanda por oxigênio nas unidades de saúde (Almeida et al., 2020; Lima, 2021). A rápida 

disseminação do vírus na região resultou em um grande número de pacientes necessitando de suporte respiratório, aumentando 

significativamente o consumo desse recurso (Santos & Costa, 2022). 

A partir desse caso específico, compreende-se que a infraestrutura de fornecimento de oxigênio em Manaus/AM 

mostrou-se insuficiente para lidar com a demanda emergencial (Almeida et al., 2020). A falta de planejamento adequado e de 

estoques de reserva suficientes, combinada com a logística complexa de transporte do insumo para uma região isolada, contribuiu 

para a escassez desse recurso vital. 

O cenário em Manaus/AM teve impactos significativos no tratamento dos pacientes com COVID-19. A ausência ou 

insuficiência de oxigênio adequado levou a complicações respiratórias graves e, em alguns casos, a óbitos que poderiam ter sido 

evitados com um suprimento adequado. Esse episódio evidenciou que a crise desse abastecimento não pode ser considerada 

apenas uma coincidência ou um evento imprevisível, mas sim resultado de uma série de falhas e negligências por parte das 

autoridades responsáveis. 

Cabe questionar a falta de planejamento e previsão adequada por parte do governo para lidar com um possível aumento 

na demanda por oxigênio durante uma segunda onda da pandemia. Embora a disseminação do vírus tenha sido amplamente 

documentada e os especialistas tenham alertado sobre a possibilidade de um aumento no número de casos, as medidas de 

contingência necessárias para garantir esse suprimento parecem ter sido insuficientes (Oliveira, 2022). Nesse sentido, a falta de 

estoques de reserva adequados e a incapacidade de fornecer uma logística eficiente para a distribuição para uma região isolada, 

como Manaus, também são pontos críticos. Essa falta de preparo demonstra uma negligência na gestão dos recursos e uma falta 

de priorização da saúde e do bem-estar da população. 
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Esses pontos sensíveis e negligência evidenciam também os gastos excessivos em medicamentos, como Cloroquina e 

Oseltamivir, em detrimento de investimentos em recursos essenciais, como oxigênio, levanta críticas sobre a alocação 

inadequada de recursos durante a pandemia. É importante destacar que esses medicamentos foram amplamente estudados e não 

demonstraram eficácia comprovada no tratamento da COVID-19 (Axfors et al., 2021; Rocha & Pereira, 2022). Portanto, 

direcionar recursos significativos para a aquisição e distribuição desses medicamentos, em detrimento de recursos cruciais pode 

ser considerado uma má alocação de insumos. 

A falta de investimento adequado em oxigênio, enquanto ocorria um gasto excessivo em medicamentos sem eficácia 

comprovada, pode ter contribuído para a piora das condições de tratamento e aumento da taxa de letalidade em determinadas 

regiões (Silva, 2021). Essa questão levanta preocupações sobre a tomada de decisões baseada em evidências científicas sólidas 

e a necessidade de uma abordagem mais racional e criteriosa na alocação de recursos durante a pandemia. 

A análise dos dados desta pesquisa revela a importância de identificar áreas geográficas e populações de maior risco 

para a formulação de políticas públicas e estratégias de intervenção direcionadas, como fortalecimento dos sistemas de saúde, 

promoção de campanhas de prevenção e controle de comorbidades e vacinação eficiente (Chag et al., 2021; MacDonald et al., 

2021). Entretanto, políticas e intervenções devem ser amplas e abrangentes, visando a prevenção e controle da doença em toda 

a população. 

O investimento em educação em saúde é essencial para a compreensão dos fatores de risco e medidas de prevenção, 

incluindo a promoção de hábitos saudáveis para controlar comorbidades e reduzir o risco de complicações e óbitos. Além disso, 

é crucial monitorar e avaliar continuamente a eficácia das políticas públicas e intervenções, ajustando-as conforme necessário e 

garantindo colaboração entre profissionais de saúde, pesquisadores e tomadores de decisão. 

É fundamental promover a capacitação e treinamento de profissionais de saúde e investir em infraestrutura de saúde 

para melhorar a qualidade e a eficácia dos serviços oferecidos em todas as localidades, independentemente do tamanho da 

população. A construção de hospitais e a aquisição de equipamentos médicos podem contribuir para uma resposta mais eficiente 

e abrangente à pandemia. 

A disseminação de informações confiáveis e baseadas em evidências também é essencial para o combate eficaz à 

pandemia. Campanhas de conscientização que enfatizam a importância da vacinação, medidas preventivas e hábitos saudáveis 

podem ajudar a reduzir a propagação do vírus e minimizar os impactos negativos na saúde pública. A análise integrada desses 

dados permite compreender o panorama geral da pandemia na Região Norte do Brasil e identificar possíveis falhas ou lacunas 

na resposta à pandemia, tanto em termos de recursos materiais quanto na disponibilidade de tratamentos adequados. Essas 

informações são fundamentais para orientar a tomada de decisões e a implementação de políticas de saúde mais eficientes e 

equitativas, garantindo que todos os pacientes, independentemente de sua localização geográfica e perfil demográfico, tenham 

acesso a tratamentos e cuidados apropriados durante a pandemia e além. 

Além disso, essa análise pode servir como base para melhorar a coordenação entre os sistemas de saúde locais e 

nacionais, otimizar a alocação de recursos e adaptar as estratégias de tratamento com base na evolução do conhecimento 

científico sobre a COVID-19 e suas variantes. Compreender a distribuição das medicações, juntamente com outros aspectos do 

sistema de saúde, como a disponibilidade de leitos e ventiladores, é crucial para enfrentar a pandemia e garantir uma resposta 

eficaz à medida que a situação evolui. 

 

5. Conclusão 

Em conclusão, este estudo abordou diversos aspectos relacionados à pandemia de COVID-19 na Região Norte do Brasil 

entre 2020 e 2022, incluindo a evolução da pandemia, mortalidade e letalidade da doença, ocupação de leitos hospitalares, 

disponibilidade de ventiladores e distribuição de medicamentos. A análise dos dados permitiu uma compreensão abrangente da 
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resposta à pandemia na região e revelou várias conclusões importantes. 

Os resultados mostram que a ocupação de leitos hospitalares, a quantidade de ventiladores e a distribuição de 

medicamentos foram influenciados pela prevalência de comorbidades e demografia da população, bem como pelas políticas de 

saúde implementadas pelos governos estaduais e municipais. Durante o período analisado, observou-se uma tendência de 

aumento na ocupação dos leitos, entretanto, tal fator não culmina obrigatoriamente no aumento de casos confirmados.  

No entanto, também foram identificadas algumas lacunas e falhas na resposta à pandemia, como a distribuição de 

Cloroquina, cuja eficácia foi posteriormente questionada e desaconselhada pela Organização Mundial da Saúde. Além disso, foi 

destacada a necessidade de garantir a continuidade dos cuidados aos pacientes por meio da distribuição adequada de 

medicamentos básicos. 

A partir do ponto de vista dos autores, a compreensão dessas informações é fundamental para orientar a tomada de 

decisões e a implementação de políticas de saúde mais eficientes e equitativas. A análise realizada neste estudo oferece uma base 

sólida para melhorar a coordenação entre os sistemas de saúde locais e nacionais e otimizar a alocação de recursos. 

No entanto, o estudo possui algumas limitações, como a disponibilidade de dados e a abrangência geográfica restrita à 

Região Norte do Brasil. Sugere-se, para estudos posteriores, a investigação do impacto de políticas de saúde específicas e sua 

relação com os indicadores analisados. Além disso, seria relevante examinar a resposta à pandemia à luz das variantes emergentes 

do vírus e das mudanças nas recomendações de tratamento ao longo do tempo. 

Em suma, este estudo contribui para a compreensão da resposta à pandemia de COVID-19 na Região Norte do Brasil, 

fornecendo informações valiosas para aprimorar políticas de saúde e garantir que todos os pacientes recebam tratamentos e 

cuidados adequados e oportunos. 
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